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Conhecer para se proteger: a democratização da informação jurídica como instrumento de emancipação e proteção das mulheres e familiares
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       RESUMO

A informação sobre os direitos é importante para que as mulheres possam conhecer e buscar aquilo que lhes é garantido pela legislação. Nesse sentido, a democratização da informação jurídica pode contribuir para a autonomia das mulheres e também para a proteção de seus familiares, principalmente em situações de desigualdade e vulnerabilidade. O presente estudo teve como objetivo analisar a importância do acesso às informações jurídicas relacionadas à igualdade, à proteção e à emancipação das mulheres, considerando também os direitos previstos na Constituição Federal de 1988. Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, no mês de agosto de 2026, com pesquisas no Google Acadêmico e análise documental do artigo 5º da Constituição Federal. Foram considerados estudos publicados entre 2024 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol, relacionados aos direitos das mulheres, familiares, emancipação e proteção. A análise dos trabalhos mostrou que, mesmo com os avanços legais, ainda existem dificuldades relacionadas às desigualdades de gênero e à permanência de aspectos históricos do sistema patriarcal. Também foi possível perceber a importância da educação, das políticas públicas e da divulgação de informações jurídicas para que as mulheres tenham maior conhecimento sobre seus direitos e possam buscar proteção quando necessário. Dessa forma, o acesso à informação jurídica pode ser entendido como um meio de fortalecer a autonomia, a dignidade e a participação das mulheres na sociedade.
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1. INTRODUÇÃO

    O ensino voltado aos Direitos Humanos, quando interligado à prática reflexiva e à valorização da identidade política das mulheres, contribui para o cumprimento de um modelo de sociedade pautada na equidade de gênero, na democracia participativa e na apreciação das lutas do campo como mobilização por direitos humanos (Custodio; Oliveira, 2025).
 A busca por autonomia perpassa por diversos campos da trajetória das mulheres, e a moda é um deles, por ser um espaço que sofre modificações estruturais que possibilita uma forma de reivindicarem seus direitos de liberdade e ao empreendedorismo, promovendo, ainda, a emancipação de seus familiares (Lopes; Barros Neto, 2026). 
À luz desse cenário, evidencia-se que a democratização da informação jurídica é necessária para a garantia de direitos básicos. Nesse sentido, ao assegurar o direito à proteção integral à família, a Constituição Federal de 1988  constitui uma base para a consolidação da autonomia e a salvaguarda de seus familiares (Brasil, 1988).
 O processo de luta pela afirmação dos direitos das mulheres é impetrado na sociedade desde a consolidação de estruturas patriarcais. Na antiga Mesopotâmia, já eram observados sinais de submissão feminina. Ao longo de diferentes períodos históricos, desde o período de industrialização até a implementação do neoliberalismo, o sistema patriarcal esteve efetivado, marcado pela transmissão de autoridade do pai para marido por meio do casamento. Esse processo demostra o enraizamento persistente de ausência de direitos, uma vez que o modelo social androcêntrico permanece historicamente arraigado (Thomaz, 2025).
Segundo Santana (2025), os dados atuais de violência contra a mulher comprovam que a efetivação de estrutura patriarcais constituem um obstáculo à efetivação da proteção e da independência feminina. Pesquisa realizada no estado do Acre demonstrou que parte significativa das vítimas estão em contexto de vulnerabilidade social, especialmente mulheres negras, periféricas ou pobres, circunstancia que cooperam para a ampliação de barreiras de acesso ao sistema de justiça.
Ademais, diante da ótica de Medeiros (2025), as bagagens marcadas pela desigualdade no que diz respeito as mulheres, seguem invisíveis aos olhos do sistema judiciário. Sem a devida atenção e proteção as mulheres seguem fragilizadas desprovidas de condições de subsistência para reedificar suas vidas.
A necessidade de incorporar uma visão mais humanitária resultou na criação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, o qual reforçou o dever do Estado na consolidação dos direitos fundamentais e contribui para uma sociedade mais equânime. Para isso, é necessário compreender a interdependência entre o Direito das Famílias e a equidade de Gênero (Miazato, 2025). Por essa razão, é primordial que a informação jurídica seja levada às pessoas com maior vulnerabilidade, para isso essa temática deve ser discutida e incorporada às práticas institucionais.
Ao visualizarmos o futuro é necessário que políticas públicas identifiquem o tamanho da problemática e busquem solucioná-la, em consonância com a colaboração de setores como tecnologia da informação, Direitos Humanos e educação. Assim, o tema será além de uma questão de justiça social, mas a estruturação de um por vir mais isonômico (Silva, 2025).

2. OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral 
        
               Este artigo tem por objetivo central analisar o contexto de aplicação real das leis diante dos direitos de igualdade e emancipação das mulheres e seus familiares que buscam por uma sociedade mais equânime por meio da disseminação de informações sobre direitos básicos e da educação e que trata da luta histórica em busca da autonomia diante de um sistema patriarcal que perpassa gerações.

2.2 Objetivos específicos

            	Analisar como a integração de acesso a informação, educação e tecnologia podem mitigar os efeitos da desigualdade de gênero em busca de um contexto social mais humanitário levando informações a cerca dos Direito da Família e do princípio da igualdade de gênero previsto no artigo 5º inciso I. Considerando a necessidade de preservar a dignidade da pessoa humana.

  3. METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base do Google acadêmico, sendo incluídos artigos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorte temporal de 2024 a 2026 disponíveis de forma gratuita e da análise documental do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil. Os descritores utilizados, foram os seguintes termos: Direitos END mulheres END familiares END emancipação END proteção. A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases dos dados. Conseguinte, foram selecionados para a análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam “Conhecer para se proteger: a democratização da informação jurídica como instrumento de emancipação e proteção das mulheres e familiares”.


4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

	A busca inicial identificou 4.740 estudos potencialmente relevantes. Após leitura de títulos e resumos, 1.680 foram excluídos por não estarem dentro da abordagem do tema. Dos 3.060 artigos elegíveis, 3.053 foram excluídos após leitura completa por apresentarem dados redundantes ou não dialogarem com o foco temático. Assim, 7 estudos compuseram a versão final desta revisão e uma análise documental da Constituição Federal de 1988.

	Titulo
	Autor
	Ano
	Objetivo
	Desenho de estudo

	Inserção Curricular da Extensão e as Perspectivas para Emancipação de Mulheres Campesinas no Instituto Federal Baiano 
	Junio Batista Custodio e  Grace Itana Cruz de Oliveira
	2025
	Refletir como a inserção curricular de exteção pode fortalecer práticas educacionais comprometidas com os direitos humanos e com a emancipação de mulheres.
	Pesquisa bibliográfica

	“Fui começando aos poucos, até chegar ao topo que eu já estou”: a moda e a emancipação feminina presentes no discurso das mulheres atuantes no polo de confecções do Agreste de Pernambuco sob o prisma do trabalho e da análise do discurso
	Maria Teresa Lopes
	2026
	Analisar de forma crítica a moda no trabalho de emancipação de mulheres no polo de confecções do Agreste de Pernabuco. Para isso, foi traçado um perfil histórico desde as mulheres livres e escravisadas do século XIX até as trabalhadoras da moda na atualidade.
	Pesquisa bibliográfica

	Constituição Federal de 1988
	Brasil
	1988
	Instruir um Estado Democrático destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e indivíduais, a liberdade, a segurança o bem estar, o desenvolvimento a igualdade e a justiça.
	Análise documental.

	Direitos das Mulheres

	Audra Pires Silveira Thomaz
	2025
	Destacar informações a cerca da violência de gênero e do patriarcado destacando a origem histórica e o desempenho da educação na construção da emancipação das mulheres.
	Pesquisa bibliográfica

	Avaliação de risco na violência doméstica e familiar contra a mulher: potencialidades do formulário nacional como instrumento de proteção no estado do Acre 
	Louise Kristina Lopes de Oliveira Santana.
	2025
	Analisar de forma tecnica como estudos de gestão de riscos podem contribuir através da pesquisa para a consolidação da proteção familiar e da mulher no contexto da violência doméstica e familiar.
	Pesquisa bibliográfica

	A interdependência entre o direito de família e a equidade de gênero: uma análise sob o protocolo de julgamento com perspectiva de gênero
	Camila Albuquerque Medeiros e juvêncio Borges Silva
	2025
	Refletir sobre a interdependência entre o Direito da Família e a equiade de gênero a partir da aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, visando visibilizar as desigualdades socioeconômicas enfrentadas pelas mulheres.
	Pesquisa bibliográfica

	A proteção da mulher nas decisões em direito de família: A aplicação do princípio da igualdade e o papel do juiz na efetivação dos direitos civis
	Barbara Rodrigues Miazato
	2025
	Analizar o contexto de igualdade quue não se restrige a um enunciado jurídico mas uma ação presente no cotidiano e no desenvolvimento dos indivíduos  no núcleo familiar.
	Pesquisa bibliográfica

	Entre Reconhecimento e Redistribuição: Repensando as Políticas Públicas de Proteção às Mulheres sob a Ótica da Efetividade Jurídica
	Lucyana Ruth Alves da Silva e Juvêncio Borges Silva
	2025
	O estudo investiga se as políticas conseguem articular de forma equilibrada as dimensões de reconhecimento e redistribuição baseadas no modelo de justiça de Nancy Fraser. E analisar criticamente a formulação e a execução das políticas públicas de proteção às mulheres no Brasil, avaliando sua eficácia sob a ótica da efetividade jurídica.
	Pesquisa bibliográfica



DISCUSSÃO
A análise dos estudos mostrou que ter acesso à informação jurídica é muito importante para que as mulheres conheçam seus direitos e saibam onde e como buscar ajuda quando precisarem. Muitas vezes, o direito existe, mas a pessoa não sabe que ele existe ou não sabe como fazer para buscá-lo. Por isso, apenas ter a garantia na lei não é suficiente, sendo necessário também facilitar o acesso a essas informações.

Custodio e Oliveira (2025) destacam que a educação pode ajudar no processo de emancipação das mulheres, principalmente quando envolve o conhecimento sobre direitos humanos. Dessa maneira, levar informações e conhecimento para as mulheres pode contribuir para que elas tenham mais autonomia e possam participar de forma mais ativa na sociedade

Também foi possível observar a importância do trabalho para a independência feminina. Ypiranga e Barros Neto (2026) mostram como a atuação das mulheres no mercado de trabalho pode contribuir para sua emancipação. Ter a possibilidade de trabalhar e conquistar sua própria independência pode trazer mais segurança e autonomia, além de contribuir para o sustento e bem-estar da família. 

A Constituição Federal de 1988 também aparece como uma base importante para a garantia desses direitos, principalmente por estabelecer direitos relacionados à igualdade, liberdade, segurança e justiça. Mesmo assim, ainda existem dificuldades para que esses direitos sejam realmente respeitados no dia a dia. 

Quando se trata da violência doméstica e familiar, essa situação se torna ainda mais preocupante. Santana (2025) mostra a importância de identificar os riscos e utilizar os instrumentos disponíveis para proteger as mulheres. Nesse sentido, conhecer os meios de proteção pode fazer diferença para que uma mulher consiga reconhecer uma situação de violência e procure ajuda. 

Medeiros e Silva (2025) também apresentam a relação entre o Direito de Família e a igualdade de gênero. O estudo mostra que as desigualdades enfrentadas pelas mulheres precisam ser consideradas nas decisões judiciais, para que o sistema de justiça possa oferecer uma proteção mais adequada. 

Miazato (2025) reforça essa ideia ao mostrar que a igualdade não deve ficar apenas no que está escrito na lei. Ela precisa ser percebida também na prática e nas relações familiares. Por isso, é importante que existam ações que ajudem a transformar os direitos garantidos em realidade. 

Além disso, Silva e Silva (2025) destacam a importância das políticas públicas na proteção das mulheres. Para que essas políticas realmente funcionem, é necessário que os direitos reconhecidos sejam acompanhados de medidas que possibilitem sua efetivação. 

Assim, os estudos analisados mostram que conhecer os próprios direitos pode ser um dos primeiros passos para que as mulheres consigam buscar proteção e ter mais autonomia. A informação jurídica, junto com a educação, as políticas públicas e o acesso à justiça, pode contribuir para diminuir situações de desigualdade e fortalecer a proteção das mulheres e de seus familiares.


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o desenvolvimento deste trabalho, foi possível perceber que ter acesso à informação sobre os próprios direitos é muito importante para a proteção das mulheres e de seus familiares. Muitas vezes, a falta de conhecimento sobre a legislação faz com que situações de desigualdade e de violência sejam ainda mais difíceis de enfrentar.
Os estudos analisados mostram que, mesmo com os direitos garantidos pela Constituição Federal e com os avanços na proteção das mulheres, ainda existem problemas que precisam ser enfrentados. A desigualdade de gênero e questões relacionadas ao sistema patriarcal ainda estão presentes na sociedade e podem dificultar a autonomia e o acesso à justiça.
Também foi possível perceber que a educação pode ajudar nesse processo. Levar informações sobre direitos para as pessoas, principalmente para aquelas que se encontram em situações de maior vulnerabilidade, pode fazer com que elas tenham mais conhecimento para tomar decisões e procurar ajuda quando necessário.
Dessa forma, entende-se que democratizar a informação jurídica vai além de simplesmente falar sobre leis. É uma maneira de aproximar as pessoas dos seus direitos e contribuir para que eles sejam realmente exercidos. Portanto, o acesso à informação, junto com a educação e as políticas públicas, pode contribuir para uma maior igualdade, autonomia e proteção das mulheres e de seus familiares.
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